
PRONTA PARA REVISÃO. ELABORADA POR GLAU, MANU E LUANA.
GLAU: PARTE EM VERMELHO


MANU: PARTE EM ROSA (Glau não ouviu novamente, apenas leu e fez alguns ajustes)

LUANA: PARTE EM VERDE (Glau ouviu tudo e teve que ajustar bastante... alguns trechos estavam bem confusos... e algumas falas ela escreveu em primeira pessoa)
FALTA PAGINAÇÃO.


                Às 14h21 do dia 31 de março de 2026, foi declarada aberta, sob invocação regimental, a 9ª sessão ordinária, presidida pelo vereador Sebastião Garcia Amaral, secretariado pelos vereadores Fabiana Alessandri, 1ª Secretária, e Fábio Miquéias do Nascimento, 2° Secretário. No relatório da primeira verificação consta a presença dos vereadores Bruno Leme (PDT), Bruno Sucesso (SOLIDARIEDADE), Camila Marino da Saúde (MDB), Claudio Coxinha (PSD), Coronel Américo (PL), Fabiana Alessandri (UNIÃO), Fábio Nascimento (REPUBLICANOS), Gabriel Gomes Curió (PSD), Jocimar Scotti (PL), Jota Malon (PSB), Juninho Boi (PSB), Mauro Moreira (REDE), Miguel Lopes (PSD), Missionária Pokaia (PRD), Quique Brown (AVANTE), Rafael de Oliveira (UNIÃO), Sidiney Guedes (PRD), Soninha da Saúde (PP) e Tião do Fórum (UNIÃO), conforme Anexo III desta ata. No ato de abertura da presente sessão, constavam cerca de noventa participantes na assistência, contando cidadãos presentes, assessoria parlamentar e/ou estagiários desta Casa, bem como representantes de outros órgãos ou instituições e membros da imprensa. A identificação constante deste documento segue o disposto na Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), bem como mais especificamente as determinações constantes do Ato da Presidência n° 27, de 15 de maio de 2025, que adotou o Parecer Jurídico-Normativo n° 1/2025, que dispõe sobre o tratamento e compartilhamento de dados pessoais no âmbito da Câmara Municipal. Nos termos da Resolução nº 06/2004, o 2º Secretário procedeu à leitura de mensagem da Bíblia. I - PEQUENO EXPEDIENTE - Parte 1: 1 Foram aprovadas por unanimidade, sem manifestações na discussão, a ata da 3ª sessão ordinária de 2026, realizada em 18 de fevereiro, e a prorrogação do prazo – para 21 de abril de 2026 – de apreciação da ata da 6ª sessão ordinária, realizada em 10 de março. 2 Registradas as correspondências recebidas pela Câmara Municipal, no período de 10 a 18 de fevereiro de 2026, relacionadas no Anexo I desta ata, foram destacadas: da Prefeitura Municipal: Ofício CM Nº 71/2026, solicitando a retirada e devolução, para melhores estudos, do Projeto de Lei Complementar nº 01/2026, que dispõe sobre a regularização de loteamentos com controle de acesso implantados em desacordo com a Lei Complementar nº 893/2020 e a Lei Federal nº 6.766/1979 e dá outras providências; e Ofício CM-70/2026, contendo proposição de denominação de bem público, despachada à Comissão de Justiça, Redação, Defesa do Meio Ambiente e do Consumidor para emissão de parecer - Processo Legislativo nº 74/2026; da Câmara Municipal: Moção nº 16/2026, de autoria do vereador Juninho Boi, que requer, por meio de apelo deste Legislativo ao Chefe do Poder Executivo, estudos visando à construção de creche e de unidade básica de saúde no Bairro Agudo dos Frias - Processo Legislativo nº 72/2026; OPV - 12/2026, de autoria do Vereador Jocimar Scotti, líder da bancado do PL, indicando o vereador Américo Massaki Higuti para compor a Comissão Especial de Inquérito de que trata o Requerimento 491/2025, de autoria do Vereador Quique Brown e demais subscritores (averiguação de um aterro clandestino localizado ao lado do imóvel n° 7.157 na Avenida dos Imigrantes); e Projeto de Lei nº 28/2026, de autoria do vereador Coronel Américo, que dispõe sobre a execução semanal do Hino Nacional Brasileiro e do Hino Oficial de Bragança Paulista nas escolas da rede municipal de ensino - Processo Legislativo nº 73/2026. 3 O Presidente despachou, para envio aos destinatários, as proposituras relacionadas no Anexo II desta ata. 4 Protocolo verbal de proposições: usaram da palavra os edis: Mauro Moreira, que protocolou pedido de informações ao Executivo sobre a Conferência Municipal da Saúde; Bruno Leme, que protocolou pedido de informações em complemento ao de nº 201/2026 tratando do enquadramento das pajens, de acordo com a Lei Federal nº 15.326/2026; Juninho Boi, que protocolou pedido de informações em complemento aos de nº 64/2026 e nº 67/2026 sobre as piscinas municipais do Ginásio de Esportes Dr. Lourenço Quilici e do Bairro Júlio Mesquita. O edil Cláudio Coxinha solicitou coautoria; Fabiana Alessandri, que protocolou pedido de informações sobre o Selo Fundo Nacional de Assistência Social; Gabriel Gomes Curió, que protocolou indicação para tapa-buracos na Rua Capitão João Pupo Júnior, no Jardim Recreio; e Bruno Sucesso, que protocolou indicação solicitando a substituição dos quatro refletores da quadra poliesportiva do miniciles da Praça Narciso Pinheiro - Parque dos Estados, bem como a poda da copa das árvores e adequação da altura da grade de proteção e também pedido de informações sobre a merenda servida na rede municipal de educação. Durante o protocolo verbal de proposições, o presidente Sebastião Garcia Amaral lembrou que esse espaço da sessão é destinado exclusivamente à apresentação de proposituras urgentes e o edil Gabriel Gomes Curió concordou, afirmando que colegas que estavam lendo um texto digitado poderiam tê-lo encaminhado diretamente ao departamento responsável pelas proposições. A vereadora Soninha da Saúde manifestou o mesmo entendimento e disse que é preciso especificar o que pode ser considerado urgente. 5 Da Tribuna Livre participou: 5.1 A Sra. Bruna Rayana Pereira Nascimento do Couto, advogada, para manifestação sobre garantias legais existentes para a proteção feminina no Brasil, capacitando as mulheres a identificar e reagir ao assédio e à violência. Foi apresentada pela vereadora Missionária Pokaia. Após saudar autoridades e público presente, a Sra. Bruna Rayana Pereira Nascimento do Couto dirigiu cumprimento especial à vereadora Pokaia, agradecendo o convite para tratar de um tema relevante à sociedade. Pontuou que, diariamente, a sociedade convive com mulheres vítimas de violência doméstica, sexual, feminicídio e assédio, tanto no ambiente de trabalho quanto fora dele, alertando para a naturalização dessas situações. Observou que, frequentemente, notícias sobre mulheres assassinadas por recusarem avanços masculinos ocupam destaque, e ressaltou que o mês de março, embora conhecido por homenagens às mulheres, deve ser encarado como período de luta. Esclareceu que não se tratava de militância, mas da realidade enfrentada, mencionando episódio ocorrido na própria tribuna em que uma vereadora foi insultada por ocupar espaço de poder. Questionou quantos já haviam pensado em propor projetos para proteger a voz feminina na política, sugerindo que a ausência de iniciativas decorre da falta de percepção da gravidade do problema. Afirmou que mulheres continuam sendo mortas pelo simples fato de dizer “não”, ressaltando que a violência vai além da física, abrangendo aspectos psicológicos, sexuais, patrimoniais e institucionais. Destacou que a violência contra a mulher não escolhe classe social ou profissão, ocorrendo em todos os contextos, e defendeu a necessidade de ação por parte do Poder Legislativo, por meio de decisões concretas e não apenas discursos. Ressaltou a importância do fortalecimento de políticas públicas eficazes, da garantia de estruturas de acolhimento humanizadas e do investimento em prevenção. Reconheceu a relevância da Lei Maria da Penha, mas ponderou que muitas mulheres ainda não sabem como agir diante de medidas protetivas, questionando sua efetividade isolada. Alertou que a burocracia pode custar vidas e que atrasos podem ser fatais. Propôs nova reflexão, convidando os presentes a imaginarem uma mulher importante em situação de aprisionamento, sem possibilidade de sair sozinha, indagando como se daria sua libertação. Afirmou que essa mulher necessita de ajuda e que a sociedade pode ser a chave para essa libertação, destacando que a saída da violência depende de escuta, acolhimento e proteção efetiva. Reiterou que a violência contra a mulher é um problema estrutural, presente em todos os espaços, e dirigiu-se aos homens presentes, afirmando que não se trata de culpa, mas de participação e mudança de postura. Enfatizou que discutir o tema naquela Casa significa tratar de políticas públicas, fiscalização, educação e dignidade. Concluiu afirmando que ambientes seguros não surgem espontaneamente, sendo construídos, e deixou como reflexão final o questionamento sobre a disposição de todos em serem a chave para libertar mulheres em situação de violência. Ao final, agradeceu. Aberto espaço para manifestação dos vereadores, o edil Mauro Moreira parabenizou a convidada e relatou que fez um compromisso pessoal de tratar do assunto sempre que possível, embora reconheça não ter clareza sobre a solução, destacando que os autores das agressões e dos homicídios contra mulheres são, em sua maioria, homens adultos. Manifestou o entendimento de que o caminho passa pela educação e ressaltou a importância da diminuição das desigualdades de gênero no âmbito familiar, especialmente no exercício da paternidade, com a divisão igualitária de responsabilidades entre homens e mulheres. Ressaltou que tais pontos já são de conhecimento geral, porém levantou a dúvida sobre como intervir de forma imediata. Mencionou a Lei Maria da Penha como um avanço significativo, embora insuficiente para solucionar completamente a questão, tendo em vista a persistência e o aumento dos crimes contra a mulher. Diante desse cenário, solicitou à oradora que apresentasse sugestões de medidas a serem adotadas. Em resposta, a Sra. Bruna Rayana Pereira Nascimento do Couto destacou que quatro mulheres morrem por dia em razão de gênero e que a Lei Maria da Penha, embora bem estruturada no plano formal, enfrenta dificuldades de efetividade na prática em razão de um sistema ainda burocrático e moroso, enfatizando que, para a mulher em situação de risco, um minuto pode ser determinante. Afirmou que, para que a legislação funcione de maneira eficaz, são necessárias ações concretas e projetos estruturados, esclarecendo que os vereadores têm o poder de promover mudanças por meio da criação de iniciativas que produzam resultados práticos. Defendeu a criação de estruturas adequadas para que a mulher seja recebida, acolhida e protegida, sem receio de se expor, observando que, muitas vezes, a entrega de uma medida protetiva, por si só, não impede a ação do agressor, e ressaltou a importância de políticas públicas efetivas, citando como exemplo a implementação de mecanismos de suporte imediato, como auxílio para moradia, a fim de evitar que a mulher retorne ao ambiente de risco ou permaneça sem alternativas. Reconheceu que tais medidas envolvem recursos públicos, mas destacou que a definição de prioridades decorre de escolhas políticas, devendo a proteção da mulher ser tratada como prioridade real. Observou que, embora o tema ganhe maior visibilidade no mês de março, a discussão deve ocorrer de forma contínua ao longo do ano. Mencionou, ainda, episódio ocorrido na própria Casa, no qual uma vereadora foi verbalmente agredida, apontando que, apesar de presenciado por todos, não houve desdobramento em medidas concretas de proteção no ambiente político. Afirmou que dar voz à população é essencial, mas também é necessário assegurar proteção à mulher que ocupa espaços de poder e enfrenta consequências por isso. Por fim, destacou que não se trata de soluções simples ou imediatas, diante das dificuldades e da burocracia existentes, mas sim de posicionamento, vontade política e ação, enfatizando que políticas públicas, fiscalização e educação são responsabilidades coletivas e que é necessário agir de forma conjunta para a criação de projetos eficazes que garantam, de fato, a segurança e a proteção das mulheres. O edil Bruno Leme afirmou considerar estranha a colocação de que todos teriam presenciado uma ofensa e nada teriam feito, destacando desconhecer tal situação. Declarou que não presenciou o ocorrido e que, de maneira geral, a Casa tem adotado medidas, inclusive promovendo a participação de pessoas para tratar de temas como violência contra a mulher e feminicídio. Acrescentou que, dentro de cada base, os vereadores desenvolvem trabalhos relacionados à temática e que sempre houve solidariedade a qualquer membro da Casa que venha a sofrer agressão moral. Ressaltou a necessidade de cautela na forma de exposição, a fim de não gerar a impressão de que todos presenciaram algo e se omitiram, o que, segundo afirmou, não corresponde à realidade. Citou, ainda, a existência de projetos de lei já apresentados e aprovados, voltados à proteção da mulher, ao empoderamento e ao empreendedorismo feminino, entre outras ações. Ao final, parabenizou a fala da oradora quanto à importância da luta, especialmente dos homens, contra o feminicídio e a violência contra a mulher. Em resposta, a Sra. Bruna Rayana Pereira Nascimento do Couto esclareceu que não houve intenção de atribuir culpa a qualquer pessoa, mas sim de promover reflexão e incentivar ações. Acrescentou que a proposta consiste em repensar estratégias e avançar na criação de projetos mais eficazes voltados à segurança e à proteção das mulheres. Reafirmou que não se trata de atribuir culpa aos homens, mas de convidá-los à participação, considerando que não vivenciam a mesma condição de vulnerabilidade. Apresentou pedido de desculpas caso sua fala tenha sido interpretada de forma inadequada, reiterando que não houve intenção de acusação, mas de enfatizar a importância de medidas protetivas e da atuação conjunta, e destacou a necessidade de criação de mecanismos efetivos de acolhimento, que muitas vezes são determinantes para evitar o retorno da mulher a ambientes de risco. O vereador Bruno Leme tornou a se manifestar e disse não estar em desacordo com o conteúdo apresentado, mas que os vereadores estão empenhados na pauta. Destacou sua atuação em iniciativas sociais, como a ONG Rendar, e o diálogo com homens sobre comportamentos cotidianos que podem reforçar cultura de desrespeito. Finalizou esclarecendo que sua colocação se limitou à interpretação da fala e reiterou os cumprimentos à oradora. O edil Gabriel Gomes Curió cumprimentou a oradora e esclareceu que os parlamentares possuem limitações quanto à apresentação de projetos de lei que envolvam matéria orçamentária, uma vez que tais iniciativas são de competência do Poder Executivo. Manifestou entendimento de que a fala apresentada foi precisa e relevante, concordando com a necessidade de adoção de medidas mais efetivas em relação à proteção da mulher, e citou proposta apresentada pela vereadora Camila Marino da Saúde para a criação de uma procuradoria com o objetivo de oferecer respaldo, amparo e proteção às mulheres no âmbito do Legislativo. Ressaltou que, dentro das limitações existentes, os vereadores vêm atuando e que, em sua avaliação, nenhum parlamentar permanece inerte quanto a esse tema. Afirmou concordar com a necessidade de aprimoramento das leis, observando, contudo, que alterações mais amplas dependem do âmbito federal, envolvendo deputados e senadores, e mencionou a presença de quatro vereadoras na Casa, além de um número significativo de mulheres atuando como assessoras e colaboradoras, sugerindo a possibilidade de criação de uma frente parlamentar feminina para ampliar o debate sobre o tema. Por fim, colocou seu gabinete à disposição para contribuir na criação de mecanismos e ambientes de discussão, reforçando a importância da continuidade do debate. Em resposta, a Sra. Bruna Rayana Pereira Nascimento do Couto reconheceu que os parlamentares enfrentam limitações orçamentárias e administrativas e afirmou que o ponto central de sua fala é o esforço e a vontade de promover mudanças, destacando que a criação de projetos estruturados demanda critérios e organização, não sendo possível sua implementação de forma imediata. Defendeu que o debate e a mobilização em torno da proteção da mulher devem ocorrer de forma contínua e ressaltou que a base das ações deve envolver orientação, acolhimento e atuação efetiva, destacando que muitas mulheres não conseguem identificar ou nomear a violência que sofrem. Acrescentou que, além de iniciativas como apoio financeiro emergencial, é fundamental a criação de estruturas de acolhimento imediato, considerando o intervalo crítico existente entre o momento da violência e o acesso a apoio jurídico ou institucional. Por fim, destacou que sua intenção foi promover reflexão sobre a força e o potencial da atuação conjunta, visando à criação de iniciativas que efetivamente façam diferença na vida das mulheres. Na sequência, o vereador Mauro Moreira disse que cumpriu o Regimento Interno ao dialogar com a oradora e formular questionamento, mas que o colega Gabriel Gomes Curió, que o criticou no protocolo verbal de proposições, desrespeitou o dispositivo ao se manifestar sem fazer indagação. A vereadora Fabiana Alessandri destacou que há momentos em que a intervenção não se dá necessariamente por meio de questionamento, mas como forma de reflexão, o que considerou relevante. Parabenizou a oradora, ressaltando que foi a primeira vez que presenciou na tribuna uma abordagem relacionando a mulher na política ao contexto da violência, e disse que a Casa possui iniciativas nesse sentido, citando como exemplo moção de sua autoria que trata do aluguel social para mulheres vítimas de violência. Destacou que o Poder Legislativo possui limitações e que o avanço dessas medidas depende também da sensibilidade do Poder Executivo. Por fim, reiterou a importância da fala apresentada, por contribuir para a sensibilização e fortalecimento do debate. A vereadora Camila Marino da Saúde informou ter sido nomeada presidente da Procuradoria da Mulher da Casa, destacando que, mesmo antes da nomeação, já participava de reuniões com autoridades estaduais e federais voltadas à temática da segurança da mulher. Relatou que nos anos de 2013 e 2014 participou do Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica - GEVID, em conjunto com a promotora Fabíola Sucasas e a senhora Rosângela Leme, por meio do qual foram capacitadas agentes comunitárias de saúde, que atuam diretamente nas residências e exercem papel importante na identificação e apoio a vítimas de violência. Mencionou, ainda, o trabalho das Guardiãs Maria da Penha, bem como a atuação constante da promotoria pública, destacando recente renovação de convênio que ampliou o horário de atendimento e o número de profissionais capacitados para acolhimento. Informou que, no âmbito de seu mandato, apresentou projeto que prevê aulas gratuitas de defesa pessoal para mulheres em situação de vulnerabilidade, moção para a criação de lar temporário destinado ao acolhimento imediato de mulheres e crianças vítimas de violência e proposta de auxílio financeiro inicial para mulheres após o registro de ocorrência na Delegacia da Mulher. Ressaltou que o município de Bragança Paulista possui atuação relevante nessa área, acompanhando avanços observados em outras cidades da região. Destacou, ainda, a aprovação de projetos voltados ao combate à violência sexual em espaços públicos e ao assédio moral. Ao abordar a questão da misoginia e dos ataques a mulheres em posições de poder, afirmou tratar-se de realidade presente, observando avanço na conscientização, inclusive entre os vereadores. Acrescentou que, em alguns casos, mulheres também atacam outras mulheres, ressaltando a importância do fortalecimento da sororidade e do apoio mútuo, bem como da ampliação da participação masculina nesse processo. Observou que determinadas medidas dependem de instâncias superiores e convidou a oradora a participar das atividades da Procuradoria da Mulher, destacando que o órgão está em fase de ampliação de atuação e busca fortalecer a rede de apoio. Relatou, ainda, experiência pessoal envolvendo episódio de misoginia ocorrido na Casa, solucionado por meio de diálogo. Por fim, afirmou que o trabalho vem sendo realizado, mas que é necessário ampliar a participação para avançar ainda mais. O edil Juninho Boi parabenizou a convidada e destacou a relevância e a atualidade do assunto. Manifestou solidariedade à vereadora Missionária Pokaia em relação ao relato apresentado e ressaltou que, apesar das limitações, especialmente de natureza orçamentária, buscou contribuir com a causa de forma prática. Informou que, na condição de atleta de artes marciais, manteve contato com representante da ONG Rendar, entidade que atende mulheres em situação de violência doméstica, colocando-se à disposição para colaborar e que propôs a realização de aulas gratuitas de defesa pessoal destinadas a essas mulheres. Estendeu o convite à oradora, solicitando eventual encaminhamento de mulheres que possam se beneficiar da iniciativa, informando que a data deverá ser definida em conjunto com a referida entidade. Afirmou que a proposta visa oferecer contribuição concreta, mencionando que o jiu-jitsu tem sido utilizado como ferramenta de defesa em diversos contextos, inclusive em outros países, auxiliando mulheres em situações de risco. Destacou que a prática ensina técnicas para lidar com agressões, utilizando a força do agressor em favor da vítima, e que contribui para o desenvolvimento de segurança e autoconfiança, o que pode influenciar na postura e, em alguns casos, inibir a ação do agressor. Em resposta, a Sra. Bruna Rayana Pereira Nascimento do Couto afirmou compreender as limitações existentes, especialmente no âmbito da Câmara Municipal, mas ressaltou que a discussão não deve permanecer restrita ao plenário, devendo alcançar um número maior de pessoas. Parabenizou os vereadores pelos projetos e iniciativas e esclareceu que sua fala não se limita ao contexto local, enfatizando que a violência contra a mulher constitui um problema de dimensão global e de caráter estrutural. A vereadora Soninha da Saúde também cumprimentou a convidada e a colega Missionária Pokaia e reiterou que a Casa conta, pela primeira vez, com a Procuradoria da Mulher, classificando como um avanço importante. Disse que ela própria e as vereadoras Missionária Pokaia e Camila Marino da Saúde já sofreram violência no ambiente político e observou que ainda persiste uma mentalidade de desvalorização da mulher em espaços de poder, ressaltando que a atuação conjunta é essencial para a mudança dessa realidade. Ao abordar caso recente de feminicídio ocorrido em Bragança Paulista e na região, relatou que a vítima possuía medida protetiva, havia sofrido ameaças e registrado boletim de ocorrência, mas, ainda assim, houve falha na resposta institucional, resultando em desfecho trágico. Afirmou que o município dispõe de instrumentos relevantes de proteção, mas que é fundamental sua efetiva aplicação, e pontuou que, diante dos primeiros sinais de ameaça, a adoção de medidas mais firmes poderia alterar o desfecho dos casos. Por fim, manifestou a expectativa de que o episódio sirva como reflexão para aprimorar a condução dessas situações e promover mudanças concretas e destacou que há um movimento de transformação no âmbito da Casa, com avanço na conscientização. Novamente com a palavra, o vereador Juninho Boi relatou ter tomado conhecimento, por meio de matéria jornalística, de que a vítima do caso mencionado teria solicitado a retirada da medida protetiva no final do ano anterior. Destacou a importância de cautela na abordagem do tema, a fim de evitar atribuições indevidas de responsabilidade, ressaltando que, conforme divulgado, poderia ter havido tentativa de reconciliação ou acordo entre as partes, situação que encontra previsão legal. Em resposta, a Sra. Bruna Rayana Pereira Nascimento do Couto afirmou que, embora a vítima possa solicitar a retirada da medida protetiva, tal pedido não deve ser automaticamente acolhido sem análise prévia. Ressaltou que é necessária a verificação adequada das circunstâncias, com avaliação do contexto e dos riscos envolvidos, cabendo ao Poder Judiciário examinar a situação, ouvir as partes e decidir de forma fundamentada. Destacou que não se trata de decisão automática, devendo haver cautela para evitar que a vítima retorne à condição de vulnerabilidade. A vereadora Soninha da Saúde opinou que houve omissão do Poder Judiciário de Bragança Paulista em relação ao caso e acrescentou que mulheres são mortas pelo simples fato de serem mulheres. No encaminhamento do assunto tratado, a vereadora Missionária Pokaia registrou que não tinha conhecimento prévio da pauta da oradora e que as ofensas que recebeu ocorreram em ambiente virtual. Agradeceu à convidada por trazer à tona situações que vêm sendo vivenciadas por ela e por outras vereadoras e também as manifestações recebidas à época dos fatos. Declarou que a Casa tem atuado de forma efetiva dentro de suas possibilidades, promovendo debates e trazendo pessoas para tratar do tema, mas pontuou que a manifestação apresentada pela oradora trouxe reflexão relevante. Por fim, parabenizou todos os envolvidos em ações voltadas à proteção da mulher, em especial o vereador Juninho Boi, que tem ofertado aulas de jiu-jitsu às mulheres, e destacou a relevância do serviço de atendimento de urgência no atendimento às vítimas. Novamente com a palavra, a vereadora Camila Marino da Saúde relatou que, segundo informações do promotor de justiça, a vítima mencionada pelos edis havia dito que não desejava mais o acompanhamento das Guardiãs Maria da Penha, mas que a medida protetiva não foi retirada. Acrescentou que o Ministério Público não teria recebido informações acerca de três atentados sofridos pela vítima e destacou a necessidade de fortalecer a integração e a comunicação entre os órgãos envolvidos. Alegou que casos semelhantes vêm ocorrendo, mencionando outras vítimas em diferentes localidades, bem como episódio recente de agressão grave ocorrido em ponto de encontro, no qual uma mulher foi agredida após recusar abordagem, e destacou a necessidade de atuação das forças de segurança com maior presença ostensiva nesses locais. A vereadora Missionária Pokaia manifestou concordância com a colega e disse que a discussão foi importante e produtiva, parabenizando a convidada. Reiterou que não tinha conhecimento prévio de que a oradora abordaria fatos relacionados à sua experiência pessoal no exercício do mandato e disse que, caso soubesse, teria evitado a situação. Encerrados os pronunciamentos da Tribuna Livre, foi feita a inversão da pauta para a Ordem do Dia, a pedido do vereador Jocimar Scotti, aprovado por unanimidade pelo Plenário, sem manifestações na discussão. Não cabendo voto, não votou o Presidente Sebastião Garcia Amaral; II - ORDEM DO DIA: 1 Foi aprovado por 13 votos favoráveis e 5 contrários, em turno único, mediante votação nominal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 3/2026, de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano, que dispõe sobre a aprovação das contas do Prefeito Municipal relativas ao exercício financeiro de 2023. Registraram voto favorável os edis Bruno Leme, Bruno Sucesso, Camila Marino da Saúde, Claudio Coxinha, Coronel Américo, Fabiana Alessandri, Fábio Nascimento, Gabriel Gomes Curió, Jocimar Scotti, Jota Malon, Missionária Pokaia, Rafael de Oliveira e Sidiney Guedes. Registraram voto contrário os vereadores Juninho Boi, Mauro Moreira, Miguel Lopes e Quique Brown e Soninha da Saúde. Não cabendo voto, não votou o Presidente Sebastião Garcia Amaral. Foi informado pela Presidência que, nos termos do artigo 251 do Regimento Interno, o projeto só poderia receber emendas durante a sua discussão em plenário. Foi dispensada a leitura do parecer da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano, já lido na semana anterior. Solicitada pela vereadora Fabiana Alessandri, foi aprovada por unanimidade a dispensa da apreciação da Redação Final. Na discussão única do projeto, a vereadora Fabiana Alessandri perguntou se o colega Fábio Nascimento, autor do parecer, havia protocolado pedido de informações a respeito do apontamento do vereador Quique Brown. O edil Fábio Nascimento informou que manteria seu posicionamento favorável, acompanhando o parecer do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCESP, e lembrou que a gestão do ex-prefeito Fernão Dias também recebeu apontamentos da Corte fiscalizadora. Ressaltou que no ano de 2016 as contas do ex-prefeito foram rejeitadas pelo TCESP, mas aprovadas pela Câmara Municipal, e que a votação é uma decisão de mérito de cada parlamentar. O vereador Quique Brown comentou que a colega Fabiana Alessandri havia formulado questionamento objetivo, indagando se foi protocolado pedido de informação ao ex-prefeito Amauri Sodré. O edil Fábio Nascimento afirmou que não se tratava de ato investigativo, mas de apresentação de informações que considerava pertinentes, e reiterou que o TCESP apresentou diversos apontamentos nas contas do ex-prefeito Fernão Dias de 2014, 2015 e 2016 e mesmo assim a Casa aprovou. Afirmou que, na semana anterior, o vereador Quique Brown havia feito questionamento relacionado à área de educação que resultou no adiamento da votação e que junto com o referido edil já havia enviado cinco pedidos de informação à Prefeitura, portanto não considerou necessário encaminhar mais um. Relatou que houve a realização do concurso público nº 03/2023 entre 2019 e 2023 e informou o número de inscritos: 376 para diretor de escola, 85 para professor de inglês e 113 para professor de educação física. Indicou o número de vagas: 6 para diretor, 3 para inglês e 3 para educação física. Quanto às convocações, afirmou que, para educação física, foram chamados até o 24º colocado; para inglês, até o 23º; e, para diretor, até o 102º. Comentou que, embora não tenha recebido resposta formal da Prefeitura, essas informações são oficiais. A vereadora Fabiana Alessandri observou que o vereador realizou pesquisa e conseguiu apresentar respostas. Na sequência, indagou se houve contato com o ex-prefeito Amauri, conforme previamente discutido, ou com a Prefeitura. O edil Fábio Nascimento disse ter entrado em contato com o ex-prefeito Amauri informando sobre a realização de pedido de informação, e que, a partir disso, realizou levantamento com sua assessoria, obtendo as respostas apresentadas. Esclareceu que não considerou necessário insistir junto ao vice-prefeito ou à Prefeitura para envio de informações e que, diante do parecer favorável do Tribunal de Contas, não viu necessidade de adotar providências adicionais, reiterando que não irá se posicionar de forma contrária ao referido órgão. Referindo-se à discussão ocorrida na sessão anterior acerca da forma como o Tribunal de Contas analisa as informações prestadas pelo Executivo, destacou seu entendimento de que o órgão realiza verificação direta nas secretarias, conferindo as informações prestadas, inclusive com visitas periódicas. Sustentou, ainda, em caráter pessoal, que não considera que o ex-prefeito Amauri tenha prestado informações inverídicas e declarou não possuir vaidade em relação à sua participação na Comissão de Finanças, colocando-se à disposição para eventual substituição. Com a palavra, o vereador Jota Malon afirmou que não possuía procuração para defender as contas do ex-prefeito Amauri, mas que ouviu atentamente, na sessão anterior, os apontamentos realizados pelo vereador Mauro Moreira, especialmente quanto à questão do concurso público e à possível divergência entre as informações prestadas ao Tribunal de Contas. Ressaltou que, diante das colocações apresentadas, buscou informações sobre os apontamentos. Informou que a Prefeitura apresentou a defesa final das contas do exercício em 10 de fevereiro de 2025, a qual foi assinada por advogados da Municipalidade, e que, após análise dessas manifestações, o relator do processo no Tribunal de Contas, conselheiro Sidney Beraldo, emitiu parecer favorável. Citou, como exemplo de apontamento, a questão relacionada ao Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros em unidades escolares, informando que parte das escolas possuía o documento e que outras estavam em processo de adequação, com contratos firmados para regularização. Esclareceu que, quanto ao ponto que gerou maior debate na sessão anterior, referente à suposta ausência de interessados em concurso público, buscou esclarecimentos junto à controladoria interna da Prefeitura. Segundo relatou, verificou-se que a informação constante no relatório do Tribunal de Contas não correspondia à resposta efetivamente apresentada pela Administração. Explicou que a Prefeitura informou a existência de percentual de profissionais temporários na educação, justificando a contratação em razão de afastamentos legais e da rotatividade decorrente de vínculos temporários, e que não houve afirmação de realização de concurso público sem interessados. Acrescentou que as respostas encaminhadas ao Tribunal de Contas foram elaboradas por advogados e órgãos técnicos da Prefeitura, não sendo assinadas diretamente pelo ex-prefeito, e ponderou que eventual inconsistência não poderia ser atribuída diretamente ao Chefe do Executivo. Argumentou que, do ponto de vista da gestão pública, a contratação temporária se justifica em situações de afastamento de servidores efetivos, não sendo viável a realização de concurso para vagas já ocupadas. Afirmou que, em seu entendimento, o ponto controverso foi esclarecido, não havendo indícios de prestação de informação inverídica ao Tribunal de Contas, e que os demais apontamentos também foram devidamente respondidos, o que contribuiu para o parecer favorável do relator. Por fim, mencionou indicadores positivos do município, destacando desempenho em índices de gestão e avaliação ambiental, e declarou seu voto favorável à aprovação das contas, acompanhando o parecer do TCESP. Na sequência, a vereadora Soninha da Saúde disse que a análise diz respeito ao exercício financeiro e não à pessoa do gestor e que há precedentes em que a Casa decidiu de forma diversa ao parecer do Tribunal de Contas, tanto aprovando quanto rejeitando contas. Destacou pontos que lhe chamaram a atenção, mencionando inconsistências, falta de fidedignidade das informações, fragilidade no planejamento de políticas públicas, elevado volume de alterações orçamentárias, falhas no controle interno e apontamentos recorrentes em áreas sensíveis da administração, o que, segundo apontou, evidencia dificuldades na execução eficiente de políticas públicas, e enfatizou que o próprio TCESP registrou a reincidência dessas falhas, já objeto de recomendações em exercícios anteriores, indicando, em seu entendimento, tratar-se de problemas estruturais decorrentes da ausência de planejamento adequado. Apontou, ainda, a necessidade de coerência e precisão nas informações prestadas na prestação de contas, diante de divergências entre narrativas e documentos oficiais, ressaltando que tal cenário exige cautela na análise. Afirmou que, diante da reincidência dos apontamentos, entende ser necessária a rejeição das contas, inclusive como forma de alerta à atual gestão. Reiterou que os problemas identificados não são pontuais, mas recorrentes, defendendo a necessidade de ruptura com esse padrão. Sustentou que a adoção de postura rigorosa é necessária para promover mudanças, destacando a importância do fortalecimento dos mecanismos de controle, do aprimoramento do planejamento e da implementação de políticas públicas estruturadas, contínuas e eficazes. Registrou, ainda, que a vida pública deve ser pautada por valores como palavra, confiança e compromisso, ressaltando que seu posicionamento está alinhado ao interesse da população. A vereadora Missionária Pokaia mencionou que, a partir das contribuições dos vereadores Mauro Moreira e Quique Brown, buscou esclarecimentos. Ao tratar da contratação temporária pelo período de seis meses, explicou que, nos casos de afastamento de servidores efetivos, a substituição ocorre por profissionais temporários, ressaltando que, com o retorno do titular, este reassume automaticamente sua função. Afirmou que, em seu entendimento, essa questão restou esclarecida. Em relação ao concurso público, destacou que houve a realização de certame voltado a disciplinas específicas, como artes, educação física e língua inglesa, especialmente no ensino fundamental II e no ensino médio. Pontuou que pode ter ocorrido falha na redação das informações, mas não identificou inveracidade, ressaltando que o concurso foi efetivamente realizado. Acrescentou que o afastamento de professores efetivos é direito assegurado, podendo ocorrer por períodos prolongados, sendo necessária a substituição temporária, sem que isso implique vacância definitiva do cargo. Reiterou que as dúvidas apresentadas foram esclarecidas, destacando que, na condição de professora, reconhece a legitimidade dessas situações, e declarou seu voto favorável à aprovação das contas, afirmando não vislumbrar equívoco do TCESP ao emitir parecer nesse sentido. O edil Mauro Moreira destacou que a colocação do vereador Fábio Nascimento evidencia a existência de dois cenários distintos: o da política e o da realidade prática. Pontuou que, no setor privado, dificilmente um gestor teria suas contas aprovadas diante de inconsistências semelhantes, ao contrário do que ocorre no âmbito político. Esclareceu que não se trata de discussão sobre corrupção ou obtenção de vantagens indevidas, mas ressaltou que a má gestão de recursos públicos pode gerar suspeitas. Observou que o Tribunal de Contas possui caráter consultivo, não sendo órgão julgador. Chamou atenção para a classificação do município com nota B+ em meio ambiente, considerada elevada dentro do Índice de Efetividade da Gestão Municipal, embora o próprio relatório aponte a existência de deficiências relevantes não superadas até o final do exercício de 2023, evidenciando uma contradição. Mencionou, ainda, a referência feita ao ex-prefeito Fernão Dias, cujas contas foram rejeitadas em razão de ilegalidade, entendida como o descumprimento da lei. Explicou que a Lei Orçamentária Anual estabelece limites para execução orçamentária e que, à época, houve remanejamento superior ao permitido, configurando irregularidade. Afirmou que situação semelhante ocorreu no exercício de 2023, destacando que o orçamento aprovado foi significativamente alterado além dos limites autorizados. Enfatizou que a questão central não é eventual inverdade nas informações, mas sim a eficiência da gestão pública. Sustentou que a execução orçamentária desalinhada do planejamento demonstra falta de competência administrativa. Por fim, declarou que, diante desses elementos, vota pela rejeição das contas, por entender que a condução da gestão não atendeu aos critérios esperados na administração de recursos públicos. O edil Quique Brown destacou que o TCESP não aprova nem rejeita contas, limitando-se a analisá-las e emitir parecer opinativo, cabendo à Câmara Municipal a decisão final quanto à aprovação ou rejeição. Ressaltou que seu posicionamento segue, em regra, o entendimento do Tribunal de Contas, mencionando que outros vereadores também adotam esse mesmo critério, mas trouxe exemplos de votações anteriores em que a Casa decidiu de forma divergente do parecer do referido órgão, citando o caso das contas do ex-prefeito Jesus Chedid e do ex-prefeito Fernão Dias, que foram aprovadas pelo Legislativo mesmo após parecer contrário. A partir desses exemplos, apontou que, em determinadas ocasiões, as decisões podem ter caráter mais político do que técnico. Na sequência, declarou que seu voto é pela rejeição por possuir fundamento técnico para tanto e sustentou que a matéria não deveria ser votada naquele momento. Explicou que, durante a análise das contas na sessão anterior, foi identificado apontamento do Tribunal de Contas indicando retrocesso na área da educação, especialmente em razão do elevado número de contratações temporárias, e que, conforme o relatório, a justificativa apresentada pela Prefeitura teria sido a realização de concurso público sem interessados, o que teria motivado a continuidade das contratações temporárias. Diante disso, argumentou que tal informação deveria ser mais bem apurada, por considerar incomum a ausência de candidatos em concurso público, defendendo que fosse assegurado ao ex-prefeito o direito à ampla defesa quanto a esse ponto. Acrescentou que o adiamento da votação na sessão anterior teve justamente esse objetivo, de possibilitar manifestação do então gestor sobre a questão levantada. Destacou que, na sessão atual, não foi apresentada resposta direta do ex-prefeito, sendo trazidas apenas informações sobre concursos em áreas específicas, como educação física, artes, inglês e direção escolar, que, segundo ele, não se relacionam com a questão central dos professores temporários da educação básica. Disse que houve interpretação de que o Tribunal de Contas poderia ter se equivocado, mas que então, nesse caso, também seria necessário oportunizar esclarecimento ao próprio Tribunal. Criticou a decisão de prosseguir com a votação sem documentação conclusiva sobre o ponto controvertido e alertou que, em caso de rejeição das contas, poderia haver questionamento judicial por eventual cerceamento do direito à ampla defesa, uma vez que não teria sido garantida oportunidade adequada de manifestação ao ex-prefeito. Por fim, contestou o argumento de impossibilidade de realização de concurso público sob a justificativa de inexistência de vagas, afirmando que, na prática, há carência de professores em sala de aula, o que indicaria a necessidade de provimento efetivo dos cargos. Com a palavra, o vereador Jota Malon ponderou que o colega tem razão em parte, mas destacou que a situação na área da educação possui particularidades. Explicou que, ao se ampliar o número de cargos em outras áreas, eventual retorno de servidor afastado não impede a permanência dos demais em atividade, resultando apenas em aumento do quadro funcional, mas na educação a dinâmica é distinta, uma vez que o retorno do titular ao cargo impacta diretamente na permanência do substituto, o que dificulta a ampliação do quadro nos mesmos moldes de outras áreas. Em resposta, o edil Quique Brown argumentou que houve aumento significativo no número de escolas em período integral, o que gera necessidade de ampliação do quadro de professores para suprir a demanda. Acrescentou que, além disso, houve crescimento populacional no município, bem como expansão da rede escolar, destacando que o plano de cargos e carreiras da educação é antigo, o que reforçaria a defasagem no número de vagas em relação à realidade atual. Sustentou que, diante desse cenário, seria plenamente possível e necessário ampliar o número de cargos efetivos, afirmando que há demanda concreta para isso. Retomando a questão central, alegou que havia deliberação para oportunizar manifestação do ex-prefeito, mas que tal providência não foi efetivada, o que, em seu entendimento, compromete a regularidade do processo. Advertiu que eventual rejeição das contas poderia gerar questionamentos judiciais futuros justamente pela ausência dessa garantia. Prosseguiu afirmando que, embora as respostas ao Tribunal de Contas tenham sido apresentadas por procuradores, a responsabilidade das contas é do ex-prefeito, razão pela qual deveria ter sido assegurada sua manifestação direta. Na sequência, abordou a questão dos remanejamentos orçamentários, mencionando que percentuais elevados já ocorreram em gestões anteriores e foram considerados aceitáveis em contextos excepcionais, como crises econômicas e o período da pandemia. Contudo, ponderou que o exercício analisado ocorreu em cenário de normalidade, o que, segundo ele, exigiria maior rigor na execução orçamentária. Censurou a prática recorrente de remanejamentos elevados, classificando-a como indicativa de falhas no planejamento, e afirmou que tais condutas não seriam aceitas na iniciativa privada. Reiterou que não houve concurso público para a educação básica, conforme questionamento previamente realizado, e apontou como inconsistente a informação de que teria havido concurso sem candidatos interessados. Por fim, declarou que vota pela rejeição das contas, afirmando que cumpriu sua parte ao tentar garantir a ampla defesa, mas que, diante da ausência de esclarecimentos formais e das inconsistências apontadas, mantém seu posicionamento contrário. O edil Fábio Nascimento tornou a se manifestar e disse que as informações apresentadas decorriam de documentos oficiais, especialmente relacionados a pedidos de informação e editais da Prefeitura. Relatou que houve entendimento prévio de que seria feito um pedido de informação em nome da Casa, o que acabou sendo ajustado para ser apresentado por ele e por outro vereador, com o objetivo de agilizar a resposta do Executivo. Sustentou que as perguntas formuladas tratavam de concurso público na área da educação entre 2019 e 2023, incluindo número de candidatos inscritos, número de vagas e contratações, afirmando que tais dados constavam em editais oficiais da Prefeitura. Reiterou que os votos dos vereadores são de natureza individual e que cada parlamentar possui liberdade e responsabilidade sobre sua decisão, afirmando que votaria favoravelmente. Em aparte, o vereador Jota Malon afirmou que o Regimento Interno prevê a possibilidade de ampliação do prazo para análise pelo relator, mas que o edil Fábio Nascimento entendeu que os apontamentos e respostas já apresentados seriam suficientes para sua conclusão. Observou que, até aquele momento, alguns parlamentares não teriam considerado integralmente as respostas apresentadas pela Prefeitura ao Tribunal de Contas. Citou como exemplo o item relacionado às alterações orçamentárias no percentual de 34,63%, defendendo que não se trataria de ineficiência de planejamento, uma vez que os créditos adicionais teriam sido amparados por superávit financeiro do exercício anterior e por excesso de arrecadação. Argumentou que tais elementos teriam resultado em aumento da receita prevista, justificando as alterações orçamentárias realizadas. Por fim, concluiu que, em sua visão, o debate deveria considerar tanto os apontamentos do Tribunal de Contas quanto as respostas formais apresentadas pela Prefeitura, defendendo a necessidade de análise comparativa entre ambos os documentos. Novamente com a palavra, o vereador Fábio Nascimento afirmou que, caso os demais parlamentares não concordem com o entendimento do relator, devem votar conforme seu próprio juízo de mérito. Reforçou que sua atuação como relator é de responsabilidade própria, afirmando não se preocupar com eventuais desdobramentos pessoais decorrentes de suas decisões. Declarou também sentir-se desmerecido desde a sessão anterior, classificando essa postura como, em sua visão, desumana, e pediu respeito à sua função e às suas manifestações na tribuna. O vereador Mauro Moreira novamente se manifestou para contrapor a fala do colega Jota Malon. Afirmou que o remanejamento orçamentário não estaria diretamente relacionado a aumento de arrecadação, mas sim ao que foi previamente autorizado na lei orçamentária do exercício anterior. Esclareceu que a previsão orçamentária estabelecida em lei teria sido de 860 milhões, destacando esse dado como referência para sua argumentação. Em seguida, instaurou-se debate entre os vereadores Mauro Moreira e Jota Malon, no qual foram apresentados contrapontos acerca da interpretação dos dados orçamentários e do percentual de remanejamento mencionado no relatório, com divergência quanto à necessidade de consulta às respostas da Prefeitura para formação do juízo de valor. Ato contínuo, o vereador Quique Brown afirmou que seria necessário “ligar os pontos” na análise dos dados apresentados, comparando a interpretação dos relatórios do Tribunal de Contas com as respostas encaminhadas pela Prefeitura. Expôs que o TCESP teria mencionado a existência de concurso público sem candidatos suficientes e que, em sua leitura, esse apontamento estaria relacionado à educação básica e à questão dos professores temporários. Argumentou que os concursos citados pela Prefeitura, envolvendo professores de disciplinas específicas e direção escolar, não teriam relação direta com o ponto levantado pelo Tribunal. Sustentou que haveria divergência entre os dados analisados e as respostas apresentadas, defendendo que a interpretação correta exigiria conexão entre essas informações. Durante a fala, houve início de debate entre os vereadores Quique Brown e Fábio Nascimento, com interrupções e falas simultâneas, especialmente após questionamentos sobre a interpretação dos dados e a base legal utilizada, evoluindo para discussão acalorada em plenário, com troca de falas sobre o enquadramento dos dados do Tribunal de Contas e das respostas da Prefeitura. Diante da intensificação do conflito verbal, o presidente Sebastião Garcia Amaral interveio para conter os ânimos, afirmando que a discussão havia ultrapassado o caráter técnico, e reforçando a necessidade de encerrar o embate para dar continuidade regular à análise do projeto, em respeito à ordem dos trabalhos e ao público presente. O vereador Quique Brown deu sequência a sua fala afirmando que o Tribunal de Contas também teria apontado a existência de aproximadamente 23% de professores atuando de forma temporária, possivelmente na educação infantil ou no ensino fundamental. Explicou que, em sua interpretação, esses profissionais temporários seriam, em sua maioria, formados em pedagogia e atuantes na educação básica, conforme os chamamentos públicos realizados pela Prefeitura. Mencionou ainda que haveria referência a aproximadamente 34% no ensino fundamental, sustentando que o foco do apontamento estaria nos professores de educação básica contratados temporariamente. Afirmou que, embora existam professores de disciplinas específicas como inglês, artes e educação física, esses não supririam as necessidades estruturais da rede de ensino fundamental, destacando que o debate se concentrava na contratação de temporários para suprir demandas permanentes da educação básica. Em aparte, a vereadora Missionária Pokaia afirmou que é positivo e importante a presença de professores de artes nas salas de aula. Sustentou que, no contexto da educação infantil, especialmente em creches com crianças de 6 meses a 3 anos, não haveria necessidade de ensino de inglês, enquanto na educação básica a presença de professores especializados seria essencial. Destacou a importância do trabalho pedagógico nessa fase, mencionando o desenvolvimento da coordenação motora e o papel das atividades educativas no processo de aprendizagem das crianças. O vereador Quique Brown retomou sua fala afirmando que estaria sendo difícil a compreensão do ponto em discussão, especialmente quanto à diferenciação entre professores de artes, educação física e outros profissionais da educação. Sustentou que o Tribunal de Contas não teria feito referência específica a essas categorias, mas sim à questão dos professores temporários na educação básica. Durante a fala, houve interrupções e debate direto com a vereadora Missionária Pokaia, que contestou a argumentação apresentada, defendendo a importância dos professores de artes e educação física no desenvolvimento pedagógico das crianças e na formação das competências dos alunos. O diálogo evoluiu para divergência de interpretações sobre o conteúdo do relatório do Tribunal de Contas e sobre a organização da rede de ensino, com ambos os vereadores mantendo posições opostas e trocando falas simultâneas em plenário. O presidente Sebastião Garcia Amaral interveio durante o acirramento do debate, concedendo um minuto para a conclusão da fala do edil Quique Brown. O vereador Quique Brown sustentou que deveria ter sido formalizado ofício ao ex-prefeito Amauri, alegando que isso não teria ocorrido. Reiterou que, em sua avaliação, a discussão não se referia a professores de artes, educação física ou direção escolar, mas sim ao elevado índice de professores temporários na educação básica. Argumentou que esse seria o principal ponto apontado pelo Tribunal de Contas e que a Prefeitura não teria apresentado resposta suficiente quanto à realização de concurso público para suprir essa demanda específica. Finalizou defendendo que haveria uma falha na interpretação de parte dos vereadores quanto ao conteúdo do relatório, indicando a necessidade de “ligar os pontos” para compreender o tema discutido. Com a palavra, a vereadora Fabiana Alessandri destacou que o Tribunal de Contas atua como órgão técnico auxiliar do Poder Legislativo, responsável por emitir pareceres, cabendo à Câmara Municipal a decisão final sobre a aprovação ou rejeição das contas. Registrou que o TCESP teria apresentado 56 apontamentos referentes ao exercício de 2023 e que, ainda assim, opinou pela aprovação das contas. Defendeu que, em sua avaliação, para eventual voto contrário ao parecer técnico, seria necessário haver fundamentos adicionais além daqueles já analisados pelo Tribunal de Contas, os quais, em conjunto, não teriam sido suficientes para recomendar a rejeição. Relatou que o vereador Quique Brown teria apresentado, na sessão anterior, questionamento relacionado à ausência de concurso público, o que, em sua visão, poderia configurar um elemento adicional de análise para o voto, mas que, após os esclarecimentos apresentados em plenário, estava satisfeita. Por fim, manifestou preocupação quanto à garantia do contraditório e da ampla defesa, mencionando o artigo 5º da Constituição Federal, e defendeu que deveria ser oportunizada vista ao ex-prefeito, sob pena de eventual violação de garantias constitucionais. Em resposta, o vereador Fábio Nascimento disse que foi ofertada ao ex-prefeito a possibilidade de usar a tribuna para manifestação, mas não houve interesse. A vereadora Fabiana Alessandri argumentou que a convocação ocorreu de forma verbal, sem formalização documental. Nesse momento, o presidente Sebastião Garcia Amaral informou que esteve com o ex-prefeito Amauri Sodré e o comunicou sobre a situação. Relatou que, segundo o próprio ex-prefeito, a orientação de sua advogada seria no sentido de deixar os vereadores à vontade para deliberar, afirmando que não haveria preocupação e que a situação estaria tranquila. O vereador Miguel Lopes questionou a Presidência sobre a formalização e o encaminhamento de documento ao ex-prefeito e o presidente Sebastião Garcia Amaral esclareceu que não houve deliberação formal nesse sentido, mas que o ex-prefeito teve conhecimento dos atos relacionados ao processo. Acrescentou que, caso houvesse interesse, o ex-prefeito poderia ter comparecido à Casa e se inscrito para uso da tribuna, por se tratar de sessão pública. Ressaltou ainda que os atos foram devidamente publicados e que o ex-prefeito tinha ciência dos acontecimentos, podendo inclusive estar acompanhando a sessão e as discussões realizadas. O vereador Miguel Lopes questionou se o colega Jota Malon teria mantido contato com o ex-prefeito e o vereador Jota Malon informou que havia recebido mensagem de áudio do antigo Chefe do Executivo declarando que todas as informações já haviam sido prestadas à Controladoria Interna da Prefeitura. Acrescentou que tais informações teriam sido encaminhadas ao Tribunal de Contas, de modo que a defesa apresentada ao órgão técnico corresponderia à manifestação do ex-prefeito sobre os fatos analisados. Na sequência, o vereador Bruno Leme manifestou preocupação com alegações de que não teria sido assegurado ao ex-prefeito o direito à ampla defesa, destacando que no âmbito da Comissão de Finanças foi concedido ao ex-prefeito o prazo de 15 dias, devidamente documentado, para apresentação de manifestação. Criticou a condução da discussão na sessão anterior, rebatendo a afirmação de que teria havido paralisação dos trabalhos por iniciativa individual de parlamentar, e ressaltou que o ponto questionado já constava no parecer do Tribunal de Contas, não se tratando, portanto, de fato novo. Pontuou que divergências em relação ao relatório do relator são legítimas, mas não afastam a necessidade de respeito ao trabalho técnico apresentado no âmbito da comissão. Demonstrou inconformismo com o que classificou como tentativa de politização do debate, mencionando acusações feitas em plenário e alertando para a necessidade de responsabilidade nas manifestações, especialmente ao atribuir condutas como falta de veracidade. Defendeu a coerência nos posicionamentos parlamentares, comparando situações anteriores de julgamento de contas públicas, e ressaltou que mudanças de entendimento devem ser justificadas de forma consistente. Ao final, declarou não concordar com práticas que, em sua avaliação, visem ganhos políticos em detrimento da análise técnica. Ato contínuo, a vereadora Soninha da Saúde dirigiu-se ao vereador Fábio Nascimento manifestando respeito à sua relatoria e declarando que, em futuras composições de comissões, manteria seu apoio ao parlamentar. Esclareceu, contudo, que seu voto contrário se fundamenta na reincidência dos apontamentos feitos pelo Tribunal de Contas ao longo dos exercícios, ressaltando que, ano após ano, as mesmas falhas vêm sendo registradas sem a devida correção. Pontuou que sua posição tem caráter de alerta à atual gestão, no sentido de que sejam adotadas providências efetivas para a superação dessas inconsistências, advertindo que, na ausência de mudanças, poderá adotar o mesmo posicionamento em relação às contas futuras. Com a palavra, o vereador Gabriel Gomes Curió destacou a relevância da matéria em discussão, mencionando a existência de dimensões políticas e técnicas no debate, e ressaltou que, embora não se considere técnico, exerce sua função como agente político e não se omitirá na defesa e justificativa de seus votos. Considerou inadequado o uso do parlamento para imputações graves a agentes públicos, especialmente no que se refere a acusações de falta de veracidade, e destacou a transitoriedade das posições na vida pública, enfatizando que hoje se julga, mas futuramente pode-se estar na posição de julgado. Pontuou as dificuldades inerentes à gestão pública, especialmente em municípios de grande porte, mencionando o contexto enfrentado pela administração analisada, e informou que orientará seu voto com base no parecer do Tribunal de Contas, ressaltando o caráter técnico do órgão e sua função de auxiliar o Poder Legislativo. Reconheceu a existência de divergências políticas e ideológicas entre os parlamentares, ponderando que nenhum deles é detentor absoluto da razão, e apontou que vereadores mais experientes, por vezes, adotam postura de superioridade em relação aos mais novos na Casa, defendendo a necessidade de respeito mútuo e equilíbrio no debate. Destacou que sua atuação política se dá de forma transparente e que eventuais divergências devem ocorrer no campo político adequado, sem comprometer a integridade pessoal dos envolvidos. Ao final, disse que o colega Fábio Nascimento atuou dentro de suas possibilidades e defendeu que o posicionamento do relator deve ser respeitado, ainda que haja discordâncias quanto ao mérito. O vereador Fábio Nascimento agradeceu o apoio e observou que, diante de manifestações que atribuem falta de veracidade ao ex-prefeito, torna-se difícil esperar que haja respeito entre os próprios parlamentares. O edil Gabriel Gomes Curió considerou inadequadas as acusações dirigidas a pessoa ausente, ressaltando que tais afirmações se tornam ainda mais graves quando não há possibilidade de defesa no momento. Destacou que imputações dessa natureza exigem responsabilidade e comprovação, afirmando que não é apropriado atribuir condutas sem a devida demonstração dos fatos. O edil Quique Brown esclareceu que, durante suas manifestações, apontou a possibilidade de eventual inconsistência nas informações constantes do relatório, sustentando que a intenção do adiamento da sessão era justamente oportunizar ao ex-prefeito o exercício da ampla defesa. Pontuou que, diante da estranheza da informação sobre a realização de concurso público sem candidatos interessados, considerava importante que o ex-prefeito apresentasse esclarecimentos formais, indicando eventual equívoco de interpretação por parte do TCESP, caso entendesse pertinente. Ressaltou ainda que, independentemente de quem tenha assinado os documentos encaminhados ao Tribunal, a prestação de contas analisada refere-se ao exercício do então prefeito Amauri Sodré da Silva. Ao final, reiterou seu entendimento de que, no ponto específico relacionado à educação, o direito à ampla defesa não teria sido plenamente observado, manifestando preocupação quanto às possíveis consequências futuras caso as contas viessem a serem rejeitadas. O edil Fábio Nascimento declarou possuir registros em vídeo de manifestações realizadas em plenário nas quais houve menção expressa de que o ex-prefeito teria mentido, ressaltando que a utilização dessa expressão ocorreu de forma clara durante os debates. O vereador Gabriel Gomes Curió registrou que houve garantia do direito à ampla defesa por intermédio da comissão competente, embora reconheça a existência de posicionamentos divergentes sobre o tema. Também observou que, diante de eventual suspeita ou indício de informação inverídica, seria necessária comprovação concreta antes da formulação de acusações diretas, ressaltando que o debate envolve igualmente a imagem pessoal e familiar do agente público mencionado. Por fim, mencionou que costuma conceder apartes aos parlamentares durante suas manifestações, desde que haja reciprocidade no tratamento entre os membros da Casa. O edil Bruno Leme voltou a se manifestar e afirmou que as respostas ao Tribunal de Contas teriam sido elaboradas e assinadas por advogados da Administração, e não diretamente pelo ex-prefeito, ponderando que, ainda assim, estaria sendo mantida a narrativa de possível falta de veracidade nas informações prestadas. Também observou que o posicionamento contrário às contas estaria sendo sustentado com base em ponto específico do relatório, apesar da existência de parecer favorável emitido pelo TCESP, fazendo comparação com votações anteriores envolvendo outras administrações municipais. O vereador Quique Brown esclareceu que utilizou o referido apontamento como fundamento para justificar seu voto contrário às contas e ressaltou que solicitou esclarecimentos ao ex-prefeito Amauri Sodré da Silva acerca da questão envolvendo o concurso público mencionado no relatório. Disse que não houve resposta específica capaz de sanar a divergência apontada e sustentou que permanecia a inconsistência destacada anteriormente. Afirmou que a resposta encaminhada indicava inexistência de concurso relacionado à situação mencionada pelo Tribunal e que os concursos apresentados tratavam de cargos distintos e contaram com candidatos inscritos. O edil Gabriel Gomes Curió ponderou que as conclusões apresentadas pelo parlamentar representavam interpretação pessoal dos fatos, divergindo, contudo, do que considerava ser a realidade dos autos. Acrescentou ainda que diferentes vereadores poderiam possuir entendimentos distintos sobre a matéria, mas que tais interpretações não deveriam ser impostas aos demais parlamentares. O vereador Quique Brown reiterou sua interpretação do trecho do parecer do Tribunal de Contas, afirmando que o documento indicava que houve realização de concurso público para cargos de professores, porém sem interessados, o que teria motivado a contratação de temporários. Questionou, então, se haveria interpretação diversa da apresentada por ele. Nesse momento, houve divergência entre os vereadores Quique Brown e Gabriel Gomes Cúrio acerca da interpretação do texto. Diante das interrupções e da repetição dos argumentos, o presidente Sebastião Garcia Amaral interveio, registrando que o tema já havia sido explicado anteriormente e solicitando o prosseguimento da sessão. Dando continuidade, o vereador Gabriel Gomes Curió argumentou que a resposta encaminhada ao Tribunal de Contas teria sido elaborada pela Prefeitura e por seus setores técnicos, e não diretamente pelo ex-prefeito Amauri Sodré da Silva. Destacou ainda que a interpretação do documento poderia variar conforme o entendimento de cada parlamentar. Na sequência, afirmou que mudanças de posicionamento podem ocorrer a partir do convencimento no debate legislativo, ressaltando, contudo, que cada vereador possui sua própria interpretação sobre os fatos. Ao final, ponderou que nenhum parlamentar seria “dono da verdade”, defendendo o respeito às diferentes posições manifestadas em plenário. Nesse momento, o presidente Sebastião Garcia Amaral interveio solicitando celeridade nos debates e destacando que havia munícipes acompanhando a sessão desde o período da tarde para apreciação dos demais projetos da pauta. Repreendeu a repetição dos argumentos e pediu o encerramento das discussões paralelas em plenário. O edil Quique Brown voltou a citar trecho do parecer do Tribunal de Contas referente à realização de concurso público para cargos de professores e à contratação de temporários, reiterando seu entendimento de que o texto não admitiria interpretação diversa. Na sequência, houve debate entre os vereadores acerca da possibilidade de dupla interpretação do trecho mencionado. Para encerrar sua fala, o vereador Gabriel Gomes Curió criticou a condução do debate pelo vereador Quique Brown, afirmando que os argumentos estariam se tornando repetitivos e insistentes e que não deve satisfações ao colega, apenas para quem o elegeu. Nesse momento, o presidente Sebastião Garcia Amaral encaminhou o projeto para votação, mas o edil Miguel Lopes solicitou a palavra para se manifestar. O presidente Sebastião Garcia Amaral não concedeu a fala, sob a justificativa de que a matéria já se encontrava em votação. O edil Miguel Lopes externou sua insatisfação e afirmou que tal conduta não era correta. 2 Ficou prejudicada a votação do parecer emitido pela Comissão de Justiça, Redação, Defesa do Meio Ambiente e do Consumidor ao Projeto de Lei Complementar nº 1/2026, de autoria do prefeito Edmir Chedid, que dispõe sobre a regularização de loteamentos com controle de acesso implantados em desacordo com a Lei Complementar n° 893/2020 e a Lei Federal n° 6.766/1979 e dá outras providências, uma vez que a matéria foi retirada pelo autor, conforme Ofício CM nº 71/2026. 3 Foi aprovado por unanimidade, em segundo turno, mediante votação nominal e sem manifestações, o Projeto de Lei Complementar nº 5/2026, de autoria do prefeito Edmir Chedid, que altera as Leis Complementares n° 587, de 10 de dezembro de 2007, e n° 717, de 2 de dezembro de 2011, que dispõe sobre autorização para doação de terreno a indústria e dá outras providências (Empresa Samtronic Indústria e Comércio Ltda). Solicitada pela vereadora Fabiana Alessandri, foi aprovada por unanimidade a dispensa da apreciação da Redação Final. 4 Foi aprovado por unanimidade, a pedido da autora, mediante votação simbólica e sem manifestações, o adiamento da votação, para a próxima semana, do Projeto de Lei n° 82/2025, de autoria da vereadora Missionária Pokaia, que institui o Dia Municipal da Mulher Negra e/ou Afrodescendente. 5 Foi aprovado por unanimidade, a pedido da autora, mediante votação simbólica e sem manifestações, o adiamento da votação, para a próxima semana, do Projeto de Lei n° 83/2025, de autoria da vereadora Camila Marino da Saúde, que dispõe sobre a obrigatoriedade de informação à gestante da prerrogativa de doação da membrana amniótica para fins terapêuticos e de pesquisa. 6 Foi aprovado por unanimidade, em primeiro turno, mediante votação nominal, o Projeto de Lei Complementar nº 6/2026, de autoria do prefeito Edmir Chedid, que autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES) e dá outras providências. O vereador Bruno Sucesso solicitou a leitura dos pareceres, mas o pedido foi rejeitado, mediante votação simbólica, por 12 votos a 6. Registraram voto contrário os edis Bruno Leme, Camila Marino da Saúde, Coronel Américo, Fabiana Alessandri, Fábio Nascimento, Jocimar Scotti, Jota Malon, Juninho Boi, Missionária Pokaia, Rafael de Oliveira, Sidiney Guedes e Soninha da Saúde. Registraram voto favorável os vereadores Bruno Sucesso, Claudio Coxinha, Gabriel Gomes Curió, Mauro Moreira, Miguel Lopes e Quique Brown. Não cabendo voto, não votou o Presidente Sebastião Garcia Amaral. Nesse momento, o vereador Gabriel Gomes Curió disse que gostaria que o Presidente tivesse, com o vereador Quique Brown, que muitas vezes extrapola o tempo de fala, a mesma firmeza que teve com o edil Miguel Lopes, que foi impedido de se manifestar. Na discussão da matéria, o vereador Jota Malon destacou que os pareceres das comissões ficam disponíveis no site da Câmara antes das votações, podendo ser consultados pela população ou pelos vereadores. Ato contínuo, falou das condições do financiamento e do processo de seleção de Bragança Paulista pelo Ministério da Saúde, destacando a celeridade e competência técnica da gestão municipal em cumprir os prazos e requisitos do sistema. Destacou que o programa abrange reformas, manutenções e ampliações para otimizar o atendimento, a segurança e a conformidade sanitária da rede de saúde e que as intervenções foram definidas conforme a demanda de cada unidade, incluindo reparos estruturais, modernização elétrica, controle sanitário e pavimentação de estacionamentos, além da reorganização e ampliação de consultórios e salas assistenciais para garantir o pleno funcionamento das unidades. Informou que a Prefeitura cadastrou uma proposta de R$ 96,6 milhões junto ao Fundo Nacional de Investimento em Infraestrutura, sendo R$ 95,7 milhões em repasses federais e o saldo em contrapartida municipal, e que o projeto de lei é fundamental para ampliar a eficiência e a capacidade de resposta da rede municipal, reduzindo custos operacionais a longo prazo e fortalecendo o sistema de saúde de Bragança Paulista. Acrescentou que a maioria das unidades de saúde funciona em prédios antigos e que muitas estão alocadas em imóveis alugados e adaptados que já não comportam o crescimento da cidade. Afirmou também que a execução ocorrerá conforme o cronograma de licitações e que é imprescindível que o Poder Legislativo fiscalize rigorosamente as obras em cada unidade. Por fim, solicitou o apoio unânime dos vereadores para autorizar esse empréstimo e apresentou um levantamento que contabiliza 61 requerimentos parlamentares solicitando melhorias na rede municipal de saúde, ressaltando que esse projeto representa uma oportunidade única para que a Prefeitura realize a reestruturação demandada pelo Legislativo. O vereador Quique Brown também se manifestou favoravelmente ao projeto, mas disse que é dever do Executivo priorizar diagnósticos precisos, porque a falta de planejamento compromete a eficácia das intervenções. Afirmou que reformas são complexas e, sem gestão rigorosa, tornam-se mais onerosas que construções novas, além de gerarem transtornos que podem agravar o quadro dos pacientes e prejudicar os profissionais. Opinou que, sem projetos detalhados e estudos de fundação, o aporte de R$ 96 milhões pode se tornar insuficiente. Destacou que intervenções em locais críticos sem o cálculo real da estrutura colocam em risco a conclusão das obras e a eficiência do orçamento e reiterou a importância de um diagnóstico bem elaborado. Em aparte, o vereador Jota Malon afirmou que o Prefeito deseja que os vereadores participem ativamente desse diagnóstico. Novamente com a palavra, o edil Quique Brown concordou que a participação dos vereadores é essencial, uma vez que o Legislativo recebe as demandas da comunidade e dos funcionários da saúde. Ato contínuo, mencionou o atraso em obras do Executivo e apontou que a falta de diagnósticos precisos em reformas de escolas e postos de saúde resulta em serviços incompletos e entregas parciais. O vereador Miguel Lopes iniciou sua fala elogiando a eficiência e a prontidão da equipe do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU. Ato contínuo, criticou o endividamento municipal para o projeto, sugerindo o uso de recursos próprios, e defendeu a necessidade de intervenção na Unidade de Pronto Atendimento - UPA Vila Davi devido às condições insalubres. Mencionou a necessidade de reconstrução total de postos de saúde em estado crítico, mediante locação temporária de prédios na região para manutenção do atendimento, e manifestou apoio ao projeto, ressaltando que a medida atende a uma cobrança recorrente do Legislativo por soluções definitivas na infraestrutura da saúde. Afirmou, no entanto, que a reforma das UPAs é insuficiente se não houver um plano para zerar as filas de cirurgias e exames, atualmente com espera de seis meses, e disse esperar que o investimento em obras seja acompanhado por mudanças efetivas na gestão da saúde. Disse que está na torcida para que dê certo, que a responsabilidade pela qualidade da saúde deve recair sobre o Prefeito e que a fiscalização dos vereadores tem caráter colaborativo e não de denúncia contra funcionários. Por fim, solicitou o engajamento de todos os vereadores para fiscalizar as obras, exigindo transparência na utilização dos recursos, e cumprimentou o Prefeito e as equipes envolvidas pela abrangência do projeto, que contempla a reforma de 40 unidades de saúde e duas UPAs. Com a palavra, o vereador Bruno Leme disse que presidiu ambas as audiências públicas sobre o projeto, destacando que o segundo debate foi fruto de sua iniciativa para aprofundar a discussão com as secretarias municipais de Obras e Finanças, e salientou que o escopo técnico que foi encaminhado ao Governo Federal traz as intervenções de maneira subjetiva, o que o deixa um pouco apreensivo. Defendeu a necessidade de maior detalhamento, reforçando que, conforme mencionado pelo colega Quique Brown, um diagnóstico assertivo é fundamental, e afirmou que na segunda audiência pública a apresentação do arquiteto não trouxe elementos condizentes com a realidade de Bragança Paulista. Falou também sobre a importância de ouvir os usuários e profissionais das unidades de saúde e disse que realmente existem carências estruturais, mas que se trata de dinheiro público, então a aplicação do recurso deve ser fiscalizada com rigor. Manifestou-se favoravelmente ao projeto, afirmando ser um voto crítico devido à falta de detalhamento do que vai ser feito, e defendeu a criação de uma frente parlamentar na Câmara Municipal para acompanhar todas as etapas, manifestando preocupação com o formato da licitação. Sugeriu a divisão do objeto em lotes menores ou contratações unitárias, em vez de um lote único para os 40 equipamentos, o que vai assegurar maior qualidade e agilidade na entrega, rememorou a transição histórica das unidades de saúde, afirmando que os consultórios atuais são pequenos por serem frutos de antigas casas adaptadas para a Estratégia de Saúde da Família, e disse que esse investimento vai trazer benefícios à população. Destacou ainda que o acolhimento ao cidadão depende também da renovação tecnológica e material das unidades e enalteceu a gestão do Governo Federal e do BNDES, sob o comando de Aloizio Mercadante. Por fim, registrou a importância da unidade móvel de odontologia inclusa nesse projeto, que vai atender comunidades rurais, bairros e escolas com foco em avaliação e prevenção. O vereador Bruno Sucesso destacou a relevância do projeto, pontuando que, embora a reforma estrutural seja fundamental para o conforto de pacientes e servidores, o desafio central da saúde pública reside na gestão, e informou que é imprescindível otimizar a administração do setor para sanar as dificuldades que a população enfrenta no agendamento e acesso a exames e consultas. Opinou que, embora os pareceres estejam disponíveis para consulta, um projeto dessa magnitude exige transparência e clareza e destacou que um empréstimo de R$ 96 milhões requer cautela, uma vez que a infraestrutura poderá se deteriorar antes da quitação da dívida, criando um ciclo de endividamento para os próximos gestores. Disse que a cidade necessita de uma gestão que planeje a expansão e a modernização da rede de atendimento para absorver o crescimento populacional previsto e que a Secretaria Municipal de Saúde falha ao não prever o estoque de medicamentos essenciais. Manifestou-se favoravelmente ao projeto, informando que não faz conchavos e que sua conduta é pautada pelo interesse público, e disse desejar que todas as pessoas sejam bem atendidas no Sistema Único de Saúde - SUS. Destacou ser fundamental que os postos de saúde contem com equipamentos modernos e uma gestão de qualidade, capazes de solucionar efetivamente os problemas da população, e ressaltou que as filas para exames são inaceitáveis. Manifestou que a falta de manutenção nos postos dos bairros Águas Claras e São Lourenço expõe uma falha vergonhosa de logística e gestão e que não é falta de verba, mas de competência para resolver problemas simples. Por fim, ressaltou a excelência do SAMU e criticou a ausência da secretária municipal de Saúde na sessão. O edil Juninho Boi comentou que a saúde é prioridade, que o projeto vai impactar no atendimento à população e que espera que as obras sejam concluídas antes do prazo final de três anos. Afirmou que seu voto seria favorável, afirmando que os edis sabem o que é urgente e que a situação em alguns postos de saúde realmente é crítica, e disse que a Casa negou outros financiamentos por entender que não eram prioridade. Por fim, assumiu o compromisso de fiscalizar as obras com rigor e cobrar o Executivo, afirmando que, embora a atual a gestão esteja falhando no básico, como na zeladoria, a saúde é prioridade e não pode esperar. O vereador Fábio Nascimento destacou que todo projeto de tamanha relevância deveria ser precedido por um diálogo amplo com os 19 vereadores, mostrando o que realmente vai ser feito. Alegou que outros financiamentos não foram aprovados por falta de diálogo e fez apelo para que nas próximas vezes o Executivo encaminhe propostas mais detalhadas para que os edis possam votar com tranquilidade. Destacou que o projeto é importante e que votaria a favor, mas que sentiu falta de informações mais concretas. O edil Gabriel Gomes Curió comentou que o projeto é raso e limitado e que, mesmo com duas audiências públicas, o Executivo não apresentou um detalhamento concreto do que vai ser feito. Afirmou que ia votar favoravelmente e que, tendo origem humilde, sabe que muitas vezes o financiamento se faz necessário para conquistar o que se deseja. Alegou que na gestão municipal não é diferente e que cidades de pequeno e médio porte dificilmente conseguem entregar grandes obras sem buscar financiamentos estratégicos, destacando a coragem do Chefe do Executivo. Em aparte, o vereador Bruno Sucesso defendeu a criação de um fundo de provisão para manutenções futuras, prevenindo o acúmulo de dívidas durante o longo prazo de quitação do empréstimo vigente. Retomando a palavra, o vereador Gabriel Gomes Curió mencionou a ampla capacidade de endividamento do município e disse que não se pode perder essa oportunidade. Contudo, manifestou sua preocupação com a licitação, rememorando o “pacotão de obras” que não deu certo. Destacou também que a ineficiência na interlocução política por parte do Executivo resultou na perda de recursos do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC e enalteceu o empenho da colega Camila Marino na viabilização deste projeto essencial. Por fim, disse que vai dar um voto de confiança ao Executivo, mas exercerá fiscalização rigorosa, e afirmou que não faz oposição à cidade, mas mantém sua divergência política com o Grupo Chedid. Com a palavra, a vereadora Fabiana Alessandri manifestou-se favoravelmente ao empréstimo, mas registrou reservas quanto à credibilidade do Prefeito, que é diferente do pai. Teceu críticas à atual administração e disse que vai cobrar o cumprimento do que está sendo proposto nesse empréstimo, destacando que os recursos precisam ser aplicados com transparência e eficiência e devem se traduzir em melhorias reais para a população. Afirmou que seu voto é pensando nas pessoas que dependem do sistema público de saúde. O edil Coronel Américo disse que também votaria a favor porque não se trata apenas de obras estruturais, mas de um compromisso com vidas. Destacou a importância de criar um ambiente favorável para quem trabalha nas unidades e para o atendimento humanizado aos usuários e opinou que esse projeto vai elevar a saúde de Bragança Paulista para outro patamar. O vereador Jocimar Scotti também se manifestou e disse ter acompanhado as duas audiências públicas sobre o projeto. Alegou que alguns detalhes técnicos ficaram faltando, mas que a Administração esclareceu que os projetos executivos serão apresentados após a aprovação legislativa do financiamento. Afirmou que não se deve fazer um “pacote de obras”, como já ocorreu no passado, e que vai manter uma fiscalização rigorosa. Falou também que a vinda de emendas é essencial para o município e que esse empréstimo se faz necessário diante das carências da rede. Por fim, disse que visitou as UPAs Vila Davi e Bom Jesus e solicitou o voto favorável dos colegas, afirmando que o investimento trará dignidade não apenas aos pacientes, mas também aos profissionais do SAMU, enfermeiros e técnicos que estão na ponta do atendimento. Com a palavra, o edil Mauro Moreira criticou a postura do Presidente da Casa, que em sessão anterior tentou cercear sua fala e que naquele dia havia feito o mesmo com o vereador Miguel Lopes, e destacou que a Casa é um espaço de debates e diálogo. Declarou que o discurso do Executivo de que muitas melhorias não são feitas em razão de votos contrários da oposição não condiz com a realidade e teceu críticas à atual gestão, mencionando o desperdício de dinheiro público em algumas obras. Afirmou que a estrutura física da saúde realmente carece de reforma, mas questionou se esse investimento vai efetivamente melhorar o atendimento e diminuir a demanda reprimida. Falou também sobre a ausência de detalhamento do que vai ser feito. Ponderou que a esperança reside no compromisso de entidades sérias, como a Santa Casa de Bragança Paulista e a Santa Casa de Itatiba, que estão envolvidas no projeto, e elogiou o trabalho do SAMU. Disse também que o parecer da colega Camila Marino da Saúde indicando o reflexo dessas melhorias no atendimento à população lhe animou e defendeu a criação de uma frente parlamentar para ajudar na fiscalização. Por fim, mencionou a nota técnica publicada pelo Ministério da Saúde sobre síndromes gripais e COVID-19, falou do número limitado de leitos no município e fez apelo para que as pessoas se cuidem e se vacinem. O vereador Claudio Coxinha posicionou-se a favor da matéria, afirmando entender as necessidades do município, mas disse que se preocupa com a execução, dada a falta de detalhamento técnico do projeto e a ineficiência da atual gestão para entregar obras. Declarou que vai fiscalizar o cumprimento do que está sendo proposto e que não há razão para não apoiar algo que vai ser bom para a população. Mencionou outras carências da área da saúde, como a recorrente falta de medicamentos e a morosidade em consultas e cirurgias, observou que os edis são os primeiros a serem cobrados e disse que essa é uma oportunidade de iniciar uma mudança efetiva na cidade. Alegou que o sucesso da iniciativa depende exclusivamente de uma execução comprometida. Com a palavra, a vereadora Missionária Pokaia falou sobre a importância de se buscar verbas nas esferas estadual e federal e contou que em cinco anos de mandato já encaminhou R$ 10 milhões em emendas para a área da saúde, tendo aprendido o processo de captação com o pessoal da Santa Casa de Misericórdia. Sobre o projeto em análise, pontuou que as unidades de saúde realmente carecem de reforma e ajustes de infraestrutura, que é preciso ouvir os funcionários e a população para entender as carências reais de cada local e que vai reforçar a fiscalização para que todo esse dinheiro seja revertido para a população. Destacou que a criação de uma frente parlamentar vai contribuir nesse sentido e que a Santa Casa, o SAMU e a Secretaria Municipal de Saúde sabem como fazer a saúde melhorar. A vereadora Camila Marino da Saúde iniciou sua fala parabenizando a Santa Casa e o SAMU pelo trabalho exemplar e afirmou que cuidar da saúde é cuidar das pessoas. Comentou que as limitações estruturais da rede pública diminuem a abrangência, destacou a importância de investimentos na atenção primária e, se dirigindo à secretária municipal de Saúde, esclareceu que suas visitas às unidades são para somar e diagnosticar problemas e não para “sair à frente de ninguém”. Afirmou que esse projeto é de todos, que o Ministro da Saúde Alexandre Padilha destacou a ousadia da proposta e que o modelo adotado se encontra em conformidade com a sistemática de execução da despesa pública, com entendimento consolidado pelos tribunais de conta. Declarou também que quando a responsabilidade fala mais alto, a política cumpre seu verdadeiro papel e que na saúde não há lados ou ideologias: há pessoas que não podem esperar e que são o amor de alguém. Por fim, disse acreditar que o projeto será bem executado e entregue à população antes do fim do mandato e reafirmou seu compromisso com a saúde pública do município. A vereadora Soninha da Saúde afirmou que o projeto deve ser conduzido de forma participativa e atender os funcionários e a população. Defendeu a utilização de uma paleta de cores mais agradável nas unidades de saúde e destacou que vai ficar atenta ao cumprimento dos prazos das reformas, dado o impacto direto no atendimento. Ressaltou também a importância de investir em tecnologia, afirmando que o estoque de medicamentos do almoxarifado está abastecido, mas as farmácias das unidades de saúde não, e que sistemas integrados podem contribuir para uma distribuição mais eficiente. Por fim, defendeu a implantação de uma plataforma de expedição no almoxarifado para melhorar o fluxo operacional, o que vai refletir na qualidade do atendimento à população. Às 18h21, conforme solicitação da vereadora Fabiana Alessandri, a Presidência deliberou a prorrogação dos trabalhos por duas horas. Encerrada a discussão, foi feita a recomposição do quórum às 19h39. 7 Foi aprovado por unanimidade, mediante votação simbólica, o Requerimento nº 109/2026, de autoria do vereador Jota Malon, ao Plenário desta Casa, para que seja apreciado em regime de urgência urgentíssima, nos termos do artigo 141 do Regimento Interno, o Projeto de Lei Complementar nº 14/2025, de autoria do Executivo Municipal, que institui o Programa Municipal de Segurança Alimentar (PMSA) aos servidores aposentados, inativos e pensionistas da Prefeitura Municipal de Bragança Paulista e dá outras providências. Na discussão do requerimento, o edil Jota Malon ressaltou que, naquele momento, não cabia debater o mérito da matéria, apenas deliberar acerca do regime de urgência, a fim de possibilitar a tramitação mais célere do projeto. Destacou que a medida busca solucionar a situação com a maior brevidade possível, permitindo que os aposentados voltem a receber o auxílio mediante aprovação da Casa. O vereador Fábio Nascimento agradeceu a sensibilidade do Prefeito ao solicitar o regime de urgência para um projeto de tamanha relevância e o edil Miguel Lopes questionou qual será o valor do benefício. O vereador Jota Malon respondeu que corresponde a R$ 500,00. Durante a Ordem do Dia, o Presidente Sebastião Garcia Amaral foi substituído pela Vice-Presidente Missionária Pokaia das 15h43 às 15h52, das 17h35 às 17h55, das 18h46 às 19h09 e das 19h21 às 19h39, e pela 1ª Secretária Fabiana Alessandri das 19h09 às 19h21. Às 18h22, conforme solicitação da vereadora Fabiana Alessandri, o Presidente Sebastião Garcia Amaral deliberou a prorrogação dos trabalhos por duas horas. I - PEQUENO EXPEDIENTE – Parte 1 (Continuação): 6 Manifestação de vereadores na "Tribuna Paulo Miguel Zenorini", para abordagem sobre proposituras e outros assuntos de interesse do Município: não houve inscritos. 7 Não havendo requerimentos de votação obrigatória e nem pedidos de destaque a requerimentos, nem mesmo vereadores inscritos para manifestação sobre projetos protocolados, passou-se à parte seguinte da sessão. III GRANDE EXPEDIENTE: 1 Manifestações e debates sobre assuntos de relevância municipal, estadual ou nacional: não houve inscritos. 2 Deliberação de proposições protocoladas verbalmente: A Presidência despachou o envio, aos destinatários das proposituras protocoladas verbalmente, que estão relacionadas no Anexo II desta ata; IV - INTERESSE PESSOAL: não houve inscritos. Comunicados e convocações: A Presidência comunicou que, conforme o Ofício CM nº 61/2026 e o Requerimento nº 07/2026, as seguintes matérias foram retiradas pelos autores: Projeto de Lei Complementar nº 12/2026, de autoria do prefeito Edmir Chedid, que institui o Benefício de Proteção Nutricional (BPN) aos servidores aposentados e inativos da Prefeitura Municipal de Bragança Paulista e dá outras providências; Projeto de Resolução nº 3/2026, da Mesa Diretora, que altera dispositivo do Regimento Interno (Tribuna Livre). Comunicou também que, conforme o Ofício DCI nº 3/2026 e o Artigo 290 do Regimento Interno, o prazo para que os vereadores façam a indicação de mulheres para receberem a medalha Zilda Arns se encerra em 7 de abril de 2026 e não é permitido prorrogação do prazo. Na sequência, os vereadores foram convocados para os trabalhos da 10ª sessão ordinária do presente exercício, que se realizará na terça-feira, dia 7 de abril, a partir das 14h. Nada mais tendo sido tratado, a sessão foi encerrada às 19h49, após o segundo e último registro que atestou a presença de quinze vereadores, conforme Anexo III desta ata, estando ausentes os edis Bruno Sucesso, Gabriel Gomes Curió, Jota Malon e Juninho Boi. Ao término dos trabalhos foi feita a leitura da Oração da Paz. Do que houve, eu, Glaucia Mariana Cesila Ferreira, Assistente de Gestão Legislativa, redigi esta ata, revisada por Erika Regina Leonetti, Especialista em Gestão Legislativa, que, lida e achada conforme, é assinada pelos integrantes da Mesa Diretora. A assessoria à Mesa na área do Departamento Legislativo foi feita por Erika Regina Leonetti, Especialista em Gestão Legislativa. Os pronunciamentos feitos em plenário constam, na íntegra, dos serviços de gravação da Câmara Municipal, como arquivo permanente. Anexos: I - Correspondências recebidas II - Proposituras encaminhadas e III - Registro de presença dos vereadores. 
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